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1. INTRODUÇÃO  

Histórico da Política de Trabalho no Sistema Penal do Estado do Piauí 

 

A política de trabalho no sistema penal do Piauí tem passado por diversas 

transformações ao longo dos anos. O Estado tem se empenhado em implementar programas 

de ressocialização que visam a reintegração dos presos à sociedade com foco na Educação 

para provocar a implementação de medidas protetivas e de projetos de capacitação 

profissional e reinserção social do interno e do egresso do sistema carcerário (art. 1o, §1o, IV, 

da Lei n 12.106/2009);  e no Trabalho (Art. 31, da Lei de Execução Penal), que no Brasil 

estabelece o direito ao trabalho para os presos. em que o trabalho é um dever social e 

condição de dignidade humana, tendo como objetivo preparar o preso para o retorno à 

convivência em sociedade. Essas iniciativas têm sido impulsionadas tanto por diretrizes 

federais quanto por esforços estaduais, buscando proporcionar qualificação profissional e 

ocupação em atividades laborais para a população carcerária. 

A implementação de programas de trabalho dentro das unidades prisionais é 

respaldada por legislações federais, como a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), e por 

normativas estaduais que adaptam essas diretrizes à realidade local. 

O Piauí possui atualmente 16 unidades penais, além do processo de construção de 

mais uma unidade penal em Buriti dos Lopes com capacidade para 307 presos. Dispõe 

também de uma população carcerária total de mais 7.000 presos nos diversos regimes e 

medidas. Destes públicos, cerca de 38,2% são custodiados provisórios.  De acordo com Souza 

(2019) a ressocialização deve ser o objetivo de destaque das penas privativas de liberdade, 

bem como a necessidade de reformas estruturais no sistema penitenciário para garantir que 

esse objetivo seja alcançado. 

Pouco mais de 1.200 presos estão envolvidos em atividades laborais e as atividades 

incluem desde serviços gerais, agricultura, construção civil, costura e marcenaria e 

panificação, dentre outras atividades laborais.  

As normativas que regem a política de trabalho no sistema penal do Piauí são 

influenciadas por legislações federais, como a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), 

além de resoluções e portarias estaduais que visam adaptar as diretrizes federais à realidade 

local. Estas normativas estabelecem diretrizes para a implementação de oficinas de trabalho, 

remuneração dos internos e garantias de saúde e segurança no trabalho. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12106.htm


 

 

As vagas e postos de trabalho são obtidas por meio de parcerias com empresas 

privadas e de políticas de intermediação de mão de obra e convênios com instituições públicas 

e privadas que buscam amparar a ressocialização dos presos. 

Os presos do regime semiaberto que participam de atividades laborais externas 

recebem uma remuneração que varia conforme o tipo de trabalho e carga horária, seguindo as 

diretrizes da Lei de Execução Penal, que estabelece que a remuneração não pode ser inferior a 

¾ do salário mínimo. Com as reformas das unidades penais algumas unidades dispõem de 

presos trabalhando para empresas de construção civil com cunho remunerado. 

Estão sendo criados protocolos rigorosos para garantir a saúde e segurança dos 

presos no ambiente de trabalho. Os trabalhadoresreceberão Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs), que estão em fase de licitação e serão obrigados a utilizá-los ao exercerem 

suas funções laborais. 

Os presos que trabalham têm a possibilidade de contribuir para a Previdência Social, 

garantindo-lhes direitos como aposentadoria e outros benefícios previdenciários. Conforme 

afirma Silva (2015) existem muitos desafios na implementação de políticas de trabalho nas 

prisões e devem ser criadas estratégias que podem ser melhoradas para efetivamente 

contribuir para a reintegração social dos presos e segundo ele o sistema prisional brasileiro 

ainda enfrenta sérias limitações na promoção do trabalho como ferramenta de ressocialização, 

muitas vezes devido à falta de infraestrutura e de políticas adequadas. 

As unidades penais do Piauí estão passando por reformas nos espaços multiusos e 

oficinas financiadas, seja por meio de doações, convênios ou repasses do Fundo Penitenciário 

Nacional. 

Adorno (2006) assegura que a educação e a qualificação profissional são de extrema 

importância para a ressocialização dos presos, além de serem instrumentos fundamentais para 

a reintegração social dos presos, reduzindo a reincidência e promovendo a cidadania. Desse 

modo, a qualificação profissional dos presos é feita por meio de cursos profissionalizantes 

oferecidos em parceria com instituições de ensino, bem como por algumas empresas. Estes 

cursos abrangem áreas como: marcenaria, informática, gastronomia, costura, construção civil, 

dentre outras atividades. 

A gestão da política de trabalho conta com infraestrutura em fase de reforma para 

uma adequada realização das atividades laborais, além de algumas unidades estarem 

recebendo equipamentos necessários para garantirem um ambiente propício para o 

desenvolvimento profissional dos presos.  



 

 

A rede parceira é composta por empresas privadas, instituições educacionais e órgãos 

públicos que colaboram para a implementação e desenvolvimento da política de trabalho no 

sistema penal. 

As iniciativas de ressocialização visam não somente beneficiar os presos, mas 

também a sociedade como um todo. Ao transformar a vida de egressos que passaram pelo 

sistema prisional, reduz-se a reincidência criminal e melhora-se a segurança pública, além de 

promover uma cultura de recuperação e reintegração, em vez de apenas punir.  

 

2. OBJETIVOS  

 Promover a reintegração social dos presos por meio de programas de educação e de 

trabalho, preparando-os para reinserção social após o cumprimento da pena; 

 Oferecer qualificação profissional por meio de cursos profissionalizantes em diversas 

áreas em parceria com instituições de ensino e empresas; 

 Ampliar a oferta de vagas e postos de trabalho dentro e fora das unidades prisionais, 

por meio de parcerias com empresas privadas, convênios com instituições públicas e 

programas de chamamento público; 

 Implementar protocolos para garantir a saúde e segurança dos presos no ambiente de 

trabalho, incluindo a distribuição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e a 

promoção de um ambiente laboral seguro; 

 Reformar e adequar os espaços multiuso e oficinas das unidades penais para 

proporcionar um ambiente propício ao desenvolvimento profissional dos presos; 

3. EIXOS 

 

Gestão Ação  Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

Falta de sistemas 

informatizados de Gestão 

e de dados do trabalho, 

produção e 
comercialização dos 

produtos da mão de obra 

carcerária 

Propor para a 

Coordenação de 

Informática o 

desenvolvimento de 
softwares de 

gerenciamento do 

trabalho, produção e 

comercialização 

2025 CINFO 

Diretoria de 

Humanização 

Diretoria Jurídica 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

 

Não se aplica 

 

Resistência 

institucional na política 

Articular com a 

ACADEPEN a 

formação inicial e 

2024 Diretoria de 

Humanização 

Não se aplica 



 

 

de trabalho continuada dos 

gestores; 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

Acadepen 

Baixo efetivo policial 

para atender as 

demandas da rotina 

penal 

 

Provocar a nomeação 

de novos policiais 

penais mediante 

concurso público já em 

andamento para o 

provimento de 200 

vagas, conforme edital 

nº 001/2024. 

 

 

2024 

Diretoria da 

Administração 

Prisional 

Não se aplica 

Vulnerabilidade na 

segurança  

 

Provocar a elaboração 

de um manual de 

procedimentos 

operacionais para a 

padronização das ações 

de vigilância 

aproximada nos 

ambientes de trabalho 

das pessoas privadas de 

liberdade.  

 

2024 Diretoria da 

Administração 

Prisional 

Não se aplica 

Falta de legislação 

específica para políticas 

do trabalho 

Propor aprovação de 

Projeto de Lei da 

política de trabalho do 

sistema penal, inspirada 

na PNAT 

 

2024 Diretoria de 

Humanização 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

Chefia de Gabinete 

Diretoria jurídica 

Não se aplica 

Falta de legislação 

específica para política 

do trabalho 

Propor elaboração de 

minuta de projeto de lei 

que vincula a 

contratação de pessoas 

dos diversos regimes e 

medidas nos contratos 

de prestação de serviços 

terceirizados e obras 

públicas do Estado do 

Piauí. 

2024 Diretoria de 

Humanização 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

Diretoria jurídica 

CPL 

Não se aplica 

Regulamentação sobre 

o incentivo à abertura 

de vagas de trabalho no 

sistema prisional do 

Piauí 

Propor elaboração de 

minuta de projeto de lei 

que vincula o aumento 

de vagas de trabalho no 

sistema penal 

2025 Diretoria de 

Humanização 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

Diretoria jurídica 

Não se aplica 



 

 

Escassez de recursos 

humanos 
Articular contratação e 

formação inicial de 

profissionais/Equipe 

multidisciplinar para 

ponto focal da educação 

profissional e do 

trabalho, como: 

educador, auxiliar 

administrativo, 

advogado. 

Segundo 

semestre de 

2026 

Governo do Estado 

SENAPPEN 

Diretoria de 

Humanização 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

 

Não se aplica 

Dificuldades de 

aquisição de 

equipamentos e 

insumos para a 

estruturação e 

continuidade das 

atividades produtivas 

Aprimorar os Estudos 

Técnicos Preliminares e 

os Termos de Referência 

Estimular internamente, 

junto aos setores 

responsáveis pelas 

aquisições, ajustes nos 
fluxos administrativos de 

licitação/compras para 

proporcionar maior 

celeridade 

Primeiro 

semestre de 

2025 

Diretoria de 

Humanização 

Diretoria Jurídica 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda. 

Não se aplica 

Insuficiência de 

atividades de 

capacitação profissional 

dos presos  

Elevar a quantidade, a 

qualidade e diversidade 

da capacitação 

profissional nas 

unidades penais 

Segundo 

semestre de 

2026 

Diretoria da 

Humanização 

Gerência de Cursos 

Profissionalizantes 

Trabalho e Renda 

SEDUC  

Sistema S 

SEDUC 

SENAR 

SEBRAE 

Universidades 

Prefeitura 

Municipal 

Implementação do CTC 

no sistema penal 
Propor a formalização 

a minuta para execução 

do CTC  

2024 DUAP 

Diretoria da 

Humanização 

Não se aplica 

 

 

Projetos Nacionais Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

Escassez de recursos 

para atendimento das 

necessidades de higiene 

íntima feminina 

Propor a 

implementação do 

projeto Dignidade 

Menstrual na 

Penitenciária Mista Juiz 

Fontes Ibiapina, 

adquirir insumos, 

produzir fraldas e 

absorventes íntimos 

2024-2026 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Coordenação de 

Projetos e Convênios 

SENAPPEN 

SEJUS 



 

 

Escassez de recursos 

para atendimento das 

necessidades de 

produção de vestuário  

Propor a 

implementação do 

projeto Malharia Social 

na unidade Colônia 

Agrícola Major César, 

adquirir insumos e 

produzir uniformes para 

os custodiados 

2024-2026 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Coordenação de 

Projetos e Convênios 

SENAPPEN 

SEJUS  

Escassez de recursos 

para atendimento das 

necessidades de 

produção de materiais 

de insumos para cursos 

de capacitação 

profissional 

Propor a 

implementação do 

projeto de Capacitação 

profissional e 

Implementação de 

Oficinas Permanentes- 

PROCAP 4º Ciclo nas 

unidades Penitenciárias: 

Regional Irmão Guido, 

Luis Gonzaga Rebelo, 

Colônia Agrícola Major 

César, Dom Abel 

Alonso Nunez,  Mista 

Juiz Fontes Ibiapina e 

José de Deus Barros, 

adquirir insumos,  

2024-2026 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Coordenação de 

Projetos e Convênios 

SENAPPEN 

 

Estrutura Física 

 

Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

Baixo número de 

espaços/galpões 

multiuso adequados nas 

unidades penais 

Reformar e adequar 

as unidades penais para 

criar um ambiente 

propício ao trabalho e 

qualificação dos 

internos 

Segundo 

semestre de 

2025 

Chefia de Gabinete 

Coordenação de 

Engenharia 

CPL 

Empresas de 

construção 

Fundo 

Penitenciário 

Nacional, 

doações, 

convênios 

 

Grupos de 

vulnerabilidade 

acrescida 

 

Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

Falta de diagnóstico das 

demandas do grupo de 

vulnerabilidade 

Elaborar diagnóstico das 

demandas relacionadas 
aos grupos de 

vulnerabilidade 

2024 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Não se aplica 

Baixa quantidade de 

Mulheres em atividades 

Inserir um percentual de 

30% de mulheres no 
Primeiro 

semestre de 

Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Não se aplica 



 

 

laborais Projeto Costura 2025 Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Ausência de políticas 

de trabalho para grupos 

vulneráveis 

 

Desenvolver projetos 

específicos para grupos 

vulneráveis dentro do 

sistema penal, como 

mulheres negras, 

idosos, pessoas com 

deficiência, estrangeiros 

e LGBTQIAPN+ 

Até 2026 

(contínuo) 

Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

ONGs 

Defensorias Públicas 

 

Fundo 

Penitenciário 

Nacional, 

parcerias com 

ONGs 

 

Qualificação 

profissional do 

público-alvo 

 

Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

 

Insuficiência de cursos 

profissionalizantes  

Elevar o número de 

parcerias para a 

execução de cursos de 

qualificação 

profissional  

Mecânico de 

Refrigeração e 

Climatização 

Comercial; Panificação 

e Confeitaria; Pedreiro 

de Alvenaria, 

Marceneiro, 

Manutenção de 

Computadores, Corte e 

Costura, Manutenção 

de Máquinas de 

Costura. 

 

2026 (contínuo) 

Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

SEDUC 

Instituições de 

ensino 

Empresas parceiras 

Não se aplica 

Programas de 

Qualificação 

Desconectados da 

Realidade Local 

Elevar a relevância da 

qualificação para os 

presos conforme 

realidade das unidades 

penais 

Segundo 

semestre de 

2025 

Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

SEDUC 

Instituições de 

ensino 

Empresas parceiras 

SEDUC 

SENAR 

SEBRAE 

UNIVERSIDA

DES 

Prefeitura 

Municipal  

Universidades 

 

Segurança 

ocupacional e trabalho 

Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

Principal 

fonte de 



 

 

decente 

 

envolvidas financiamento 

Baixa quantidade de 

equipamento de 

proteção individual ao 

trabalho. 

Encaminhar 

documento de 

formalização de 

demandas para a 

aquisição de EPIs 

2024 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

CPL 

Não se aplica 

Ausência de protocolo 

de segurança formal e 

unificado 

Propor minuta de 

protocolo de segurança 

2025 Diretoria  de 

Humanização 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

DUAP 

Diretoria Jurídica 

Coordenação de 

Engenharia 

Não se aplica 

Ausência de seguro de 

vida e outras garantias 

de trabalho 

Propor a contratação 

de empresa 

especializada em 

seguros para as pessoas 

em atividade laboral no 

sistema penal 

Implementação 

contínua 

(segundo 

semestre de 

2025) 

SEJUS 

Empresas de 

segurança do 

trabalho 

Técnicos em 

segurança 

Fundo 

Penitenciário 

Nacional, 

convênios 

 

Execução dos recursos 

do Fundo 

Penitenciário Nacional 

 

Ação Cronograma Pessoas e/ou 

Entidades 

envolvidas 

Principal 

fonte de 

financiamento 

Falta de formação 

inicial e continuada 

sobre repasses do fundo 

penitenciário nacional 

Propor curso de 

formação continuada 

em serviço e formação 

inicial, com CH de 8h, 

sobre repasses 

obrigatórios e 

voluntários do fundo 

penitenciário nacional 

Primeiro 

semestre de 

2025 

ACADEPEN 

Não se aplica 

Complexidade inerente 

do processo licitatório 

Propor para a alta 

gestão da SEJUS a 

melhoria do fluxo dos 

processos licitatórios 

para fomento da 

política de trabalho 

prisional 

Segundo 

semestre de 

2024 

Gerência de Cursos  

Profissionalizantes, 

Trabalho e Renda 

Diretoria Jurídica 

Comissão 

Não se aplica 



 

 

Permanente de 

Licitação 

Coordenação de 

Projetos e Convênios 

 

 

4. METAS E INDICADORES  

 

 

Indicador Dados atuais 2023/2 Meta 2024/2 Meta 2025/3 Meta 2026/2 

Nº de pessoas em 

atividades laborais 

975 1.072 (10%) 

Fechado e 

Semiaberto 

1.287 (20%) 

Fechado e 

Semiaberto 

1.544,4 

(20%) 

Fechado e 

Semiaberto 

 

Nº de espaços/galpões 

multiuso 

 

62 

3 

Colônia Agrícola 

Major César de 

Oliveira 

Penitenciária 

Luiz Gonzaga 

Rebelo,  

Penitenciária 

Professor José de 

Ribamar Leite 

5 

Penitenciária Irmão 

Guido e 

Penitenciária 

Regional José de 

Ribamar Leite 

Penitenciária Mista 

Juiz Fontes Ibiapina 

Colônia Agrícola 

Major César de 

Oliveira 

Penitenciária Dom 

Abel Alonso Nunez 

5 

Penitenciária 

Maria de 

Cota 

 Colônia 

Agrícola 

Major César 

de Oliveira 

Penitenciária 

Gonçalo de 

Castro Lima 

Cadeia 

Pública 

Antônio José 

de Sousa 

Filho 

 novas 

penitenciárias 

 

 

Metas plano estadual de política penal do Piauí 

 

Aumentar o quantitativo de presos que exercem atividade laboral 

 
 ANO BASE VIGÊNCIA DO PEPP - PIAUÍ 

META 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

11  296 329   365 405  450  500  616   616  684  760 844  

 

 



 

 

5. LIMITAÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

Os principais desafios para implementar a política de trabalho no sistema penal do Piauí 

incluem: 

 Superlotação:  o que dificulta a implementação eficaz de programas de trabalho; 

 Recursos Insuficientes: o que limita a expansão das atividades laborais; 

 Preconceito Social: o que dificulta a reintegração no mundo do trabalho; 

 Capacitação Insuficiente: há a necessidade de maior investimento na capacitação e 

qualificação profissional dos internos; 

 Resistência Institucional: pode haver resistência por parte de gestores e funcionários 

do sistema penal em adotar novas políticas, especialmente se estas exigirem mudanças 

significativas nas práticas de trabalho atuais; 

 Dificuldades de articulação de parcerias; 

 Falta de regulamentação para políticas de trabalho. 

6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO  

- Estratégias de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações realizadas pela 

SEJUS/PI. 

Acompanhamento das ações: 

 Realizar reuniões regulares com as equipes envolvidas para discutir o progresso das 

ações; 

 Identificar os problemas e propor as soluções; 

 Elaborar relatórios mensais de progresso que delineiam as atividades realizadas, os 

resultados alcançados e os desafios enfrentados;  

 Realizar visitas periódicas às unidades prisionais para verificar, in loco, o andamento 

das atividades, coletar feedback dos servidores e dos internos, bem como definir os 

indicadores claros e mensuráveis para avaliar o progresso das ações (como a taxa de 

reincidência, a ocupação das unidades prisionais e a qualidade dos programas de 

reabilitação. 

Monitoramento das Ações 

 Utilizar ferramentas digitais de gestão de para acompanhar as tarefas, prazos e 

responsáveis; 



 

 

 Controlar os principais indicadores de desempenho permitindo uma análise rápida e 

eficiente; 

 Realizar, continuamente, acompanhamento interno para verificar a conformidade das 

ações com os padrões estabelecidos e identificar áreas de melhoria; 

 Estabelecer canais de comunicação para coletar feedback contínuo dos servidores e 

internos, permitindo ajustes rápidos e eficientes nas ações. 

Avaliação das Ações 

 Realizar avaliações formativas (durante a execução das ações) e sumativas (após a 

conclusão das ações) para medir o progresso e os resultados; 

 Comparar os resultados obtidos com padrões estabelecidos ou com outras unidades 

prisionais para identificar boas práticas e oportunidades de melhoria; 

 Elaborar relatórios que analisem o impacto das ações implementadas, considerando 

aspectos como a redução da reincidência criminal, a melhoria das condições de vida 

dos detentos e a eficiência na utilização dos recursos. 

- Estratégias de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações realizadas pela 

rede parceira;  

Reuniões Regulares 

 Realizar reuniões semestrais com os membros da rede parceira para discutir o 

andamento das ações e resolver possíveis problemas; 

 Solicitar relatórios mensais das equipes responsáveis por cada ação, detalhando as 

atividades realizadas, resultados obtidos e obstáculos enfrentados. 

Estratégias de Monitoramento 

 Definir indicadores de desempenho específicos para cada ação, permitindo uma 

avaliação quantitativa do progresso; 

 Estabelecer pontos de referência baseados em melhores práticas do setor para avaliar o 

desempenho relativo das ações; 

 Realizar visitas periódicas aos locais de execução das ações para verificar de perto o 

progresso e a conformidade com os planos estabelecidos; 

 Organizar sessões de feedback estruturadas, nas quais as partes interessadas possam 

compartilhar suas experiências e sugestões de melhoria. 



 

 

 

Estratégias de Avaliação 

 Realizar avaliações durante a implementação das ações para identificar oportunidades 

de ajuste e melhoria; 

 Organizar workshops com a participação das equipes e beneficiários para discutir os 

resultados preliminares e ajustar as estratégias conforme necessário; 

 Conduzir avaliações somativas ao final de cada ciclo de implementação para avaliar os 

resultados alcançados em relação aos objetivos estabelecidos; 

 Preparar relatórios finais para análise dos resultados, lições aprendidas e 

recomendações para futuras ações. 

Relatórios Periódicos e Publicações Oficiais 

 Elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre o progresso e os resultados das ações 

implementadas são fundamentais.  

 Realizar relatórios trimestrais e anuais; 

 Garantir que os relatórios sejam de fácil entendimento, utilizando linguagem clara e 

objetiva. 

Utilização das Mídias Sociais 

 Utilizar mídias digitais para compartilhar atualizações; 

 Publicar posts com fotos, vídeos e infográficos sobre as ações e resultados; 

 Engajar com o público por meio de comentários, enquetes e transmissões ao vivo para 

responder perguntas e obter feedback. 

Parcerias com a Mídia Tradicional 

 Enviar comunicados de imprensa regulares sobre eventos e progressos; 

 Organizar entrevistas com autoridades e especialistas para discutir os avanços e 

desafios; 

 Produzir programas ou segmentos dedicados às ações no sistema prisional. 

Eventos Públicos e Seminários 

 Organizar conferências anuais, fóruns e workshops temáticos; 

 Promover audiências para ouvir a comunidade e as partes interessadas; 



 

 

 Participar de feiras e eventos comunitários para distribuir materiais informativos. 

Boletins Informativos  

 Incluir entrevistas, histórias de sucesso, estatísticas e próximas etapas; 

 Enviar por e-mail e disponibilizar em locais públicos como centros comunitários e 

bibliotecas. 

Engajamento com Organizações da Sociedade Civil 

 Estabelecer colaborações para organizar eventos e campanhas informativas; 

 Realizar consultas regulares para obter feedback e sugestões; 

 Utilizar as redes e plataformas das organizações parceiras para ampliar o alcance das 

informações. 

Objetivos do Monitoramento e Avaliação 

 Assegurar que as atividades do plano sejam realizadas conforme o cronograma; 

 Detectar problemas e desvios em relação aos objetivos propostos; 

 Fornecer informações para ajustes necessários e melhorias contínuas no plano. 

Estratégias de Acompanhamento 

 Realizar reuniões mensais com a equipe de implementação para discutir o progresso e 

desafios; 

Estratégias de Monitoramento 

 Realizar visitas regulares às unidades prisionais para observar a implementação do 

plano e interagir com os envolvidos; 

 Analisar documentos e registros relevantes para verificar a conformidade com o plano; 

 Acompanhar continuidade dos indicadores de desempenho estabelecidos. 

Estratégias de Avaliação 

 Conduzir uma avaliação abrangente ao final do período de implementação para 

medir o impacto total do plano; 

 Coletar feedback contínuo das partes interessadas para informar o processo de 

avaliação e identificar áreas de melhoria. 

 

 



 

 

Ferramentas e Técnicas 

 Realizar análise Swot (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) para identificar 

fatores internos e externos que impactam a implementação; 

 Realizar os principais indicadores e métricas; 

 Envolver as partes interessadas no processo de avaliação para garantir uma perspectiva 

abrangente e inclusiva. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A política de trabalho no sistema penal do Piauí tem apresentado avanços 

importantes nos últimos anos, refletindo um compromisso crescente com a ressocialização 

dos presos e sua reintegração na sociedade. Iniciativas como a implementação de oficinas de 

trabalho e parcerias com empresas públicas e privadas têm contribuído para a oferta de 

oportunidades de capacitação e emprego para os presos, o que é fundamental para a 

construção de um futuro fora do ciclo da criminalidade. 

No entanto, apesar desses progressos, ainda há desafios significativos a serem 

superados. A infraestrutura das unidades prisionais, a escassez de recursos e a necessidade de 

maior qualificação dos profissionais que atuam na execução das políticas de trabalho são 

obstáculos que precisam de atenção contínua. Além disso, é fundamental enfrentar o 

preconceito e a desconfiança que muitas vezes a sociedade nutre em relação aos egressos do 

sistema penal, dificultando sua reinserção no mundo do trabalho. 

Para avançar nesse sentido, é essencial que haja uma colaboração mais estreita entre 

o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil. Somente com um esforço conjunto 

será possível ampliar as oportunidades de trabalho e capacitação para os presos, garantindo 

que as políticas de ressocialização não sejam apenas formalidades, mas verdadeiras 

ferramentas de transformação social. A integração de diferentes atores sociais na construção 

de um sistema prisional mais humano e eficaz pode garantir que, ao cumprirem suas penas, os 

egressos estejam realmente preparados para contribuir positivamente com a sociedade. 

Dessa forma, o fortalecimento da política de trabalho no sistema penal do Piauí é não 

apenas uma questão de justiça e direitos humanos, mas também um investimento essencial 

para a segurança e o desenvolvimento social do Estado. 
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ANEXOS



 

 SecretariaSocial–DUHRS               Avenida Pedro Freitas, S/Nº - Centro Administrativo, Bloco G, 2º Andar – CEP 

64.018-900 | Teresina,Piauí,BrasilTelefone:(86)98848-3353–

www.sejus.pi.gov.brhumanizacao@sejus.pi.gov.br 

 

RELATÓRIO DE AÇÕES 

 

1. TERMODE ABERTURA 

 

 

Temática:  
 

Unidade prisional: 
 

Quantidade de PPL: 
 

Localização(endereço): 
 

Professor/instrutor: 
 

Instituições envolvidas: 
 

Período de realização: 
 

Carga horária/e ou 

período:  

Status: 
 

 

 

 

2. RESUMO DA SATIVIDADES 

 

 

3. EVIDÊNCIASILUSTRATIVAS 

 

 

 

4. STATUS 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela ação 

http://www.sejus.pi.gov.br/
http://www.sejus.pi.gov.br/
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3353–www.sejus.pi.gov.brhumanizacao@sejus.pi.gov.br 

 

 

 
 

PENITENCIÁRIA FEMININA GARDÊNIA GOMES DE LIMA AMORIM 
CORTE E COSTURA, DESCARACTERIZAÇÃO DE PRODUTOS DA RECEITA FEDERAL, PRODUÇÃO DE LAÇOS, MARCENARIA, etc 

        S T Q Q S S S T   
                          

ORDEM SIGLA NOME  CPF                 ASSINATURA DO/A INTERNO(A) 
1                         
2                         
3                         
4                         
5                         
6                         
7                         
8                         

 
 DATA: ___/____/_______ 

ASSINATURA:____________________________________________________________________________ 

 

DIRETORIA DA UNIDADE DE HUMANIZAÇÃO E REINTEGRAÇÃO SOCIAL - 
DUHRS 

GERÊNCIA DOS CURSOS PROFISSIONALIZANTES, TRABALHO E RENDA 

FREQUÊNCIA DE OFICINAS DE TRABALHO DE INTERNOS: 

http://www.sejus.pi.gov.br/
http://www.sejus.pi.gov.br/
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3353–www.sejus.pi.gov.brhumanizacao@sejus.pi.gov.br 

 

DATA: ___/____/_______ 
 

ASSINATURA:____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 
 
 
 

INTERNOS TRABALHANDO 
     

    

            

ORDEM 
UNIDADE 
PENAL 

NOME NOME DA MÃE CPF FUNÇÃO 
TRABALHO 
INTERNO/E

XTERNO 
SENTENCIADO PROVISÓRIO 

REMUNERA
ÇÃO 

(SIM/NÃO) 
C/H 

 1                     
 2                     
 3                       

4                     
 5                     
 6                     
 7                     
 8                     
 9                     
 10                     
 11                     
 12                     
 13                     
 14                     
 15                       

16                       
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	As normativas que regem a política de trabalho no sistema penal do Piauí são influenciadas por legislações federais, como a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), além de resoluções e portarias estaduais que visam adaptar as diretrizes federais à ...
	As vagas e postos de trabalho são obtidas por meio de parcerias com empresas privadas e de políticas de intermediação de mão de obra e convênios com instituições públicas e privadas que buscam amparar a ressocialização dos presos.
	Os presos do regime semiaberto que participam de atividades laborais externas recebem uma remuneração que varia conforme o tipo de trabalho e carga horária, seguindo as diretrizes da Lei de Execução Penal, que estabelece que a remuneração não pode ser...
	Estão sendo criados protocolos rigorosos para garantir a saúde e segurança dos presos no ambiente de trabalho. Os trabalhadoresreceberão Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), que estão em fase de licitação e serão obrigados a utilizá-los ao exer...
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	Adorno (2006) assegura que a educação e a qualificação profissional são de extrema importância para a ressocialização dos presos, além de serem instrumentos fundamentais para a reintegração social dos presos, reduzindo a reincidência e promovendo a ci...
	A gestão da política de trabalho conta com infraestrutura em fase de reforma para uma adequada realização das atividades laborais, além de algumas unidades estarem recebendo equipamentos necessários para garantirem um ambiente propício para o desenvol...
	A rede parceira é composta por empresas privadas, instituições educacionais e órgãos públicos que colaboram para a implementação e desenvolvimento da política de trabalho no sistema penal.
	As iniciativas de ressocialização visam não somente beneficiar os presos, mas também a sociedade como um todo. Ao transformar a vida de egressos que passaram pelo sistema prisional, reduz-se a reincidência criminal e melhora-se a segurança pública, al...
	2. OBJETIVOS
	 Promover a reintegração social dos presos por meio de programas de educação e de trabalho, preparando-os para reinserção social após o cumprimento da pena;
	 Oferecer qualificação profissional por meio de cursos profissionalizantes em diversas áreas em parceria com instituições de ensino e empresas;
	 Ampliar a oferta de vagas e postos de trabalho dentro e fora das unidades prisionais, por meio de parcerias com empresas privadas, convênios com instituições públicas e programas de chamamento público;
	 Implementar protocolos para garantir a saúde e segurança dos presos no ambiente de trabalho, incluindo a distribuição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e a promoção de um ambiente laboral seguro;
	 Reformar e adequar os espaços multiuso e oficinas das unidades penais para proporcionar um ambiente propício ao desenvolvimento profissional dos presos;
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	 Superlotação:  o que dificulta a implementação eficaz de programas de trabalho;
	 Recursos Insuficientes: o que limita a expansão das atividades laborais;
	 Preconceito Social: o que dificulta a reintegração no mundo do trabalho;
	 Capacitação Insuficiente: há a necessidade de maior investimento na capacitação e qualificação profissional dos internos;
	 Resistência Institucional: pode haver resistência por parte de gestores e funcionários do sistema penal em adotar novas políticas, especialmente se estas exigirem mudanças significativas nas práticas de trabalho atuais;
	 Dificuldades de articulação de parcerias;
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	 Elaborar relatórios mensais de progresso que delineiam as atividades realizadas, os resultados alcançados e os desafios enfrentados;
	 Realizar visitas periódicas às unidades prisionais para verificar, in loco, o andamento das atividades, coletar feedback dos servidores e dos internos, bem como definir os indicadores claros e mensuráveis para avaliar o progresso das ações (como a t...
	Monitoramento das Ações
	 Utilizar ferramentas digitais de gestão de para acompanhar as tarefas, prazos e responsáveis;
	 Controlar os principais indicadores de desempenho permitindo uma análise rápida e eficiente;
	 Realizar, continuamente, acompanhamento interno para verificar a conformidade das ações com os padrões estabelecidos e identificar áreas de melhoria;
	 Estabelecer canais de comunicação para coletar feedback contínuo dos servidores e internos, permitindo ajustes rápidos e eficientes nas ações.
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	 Realizar avaliações formativas (durante a execução das ações) e sumativas (após a conclusão das ações) para medir o progresso e os resultados;
	 Comparar os resultados obtidos com padrões estabelecidos ou com outras unidades prisionais para identificar boas práticas e oportunidades de melhoria;
	 Elaborar relatórios que analisem o impacto das ações implementadas, considerando aspectos como a redução da reincidência criminal, a melhoria das condições de vida dos detentos e a eficiência na utilização dos recursos.
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	 Estabelecer pontos de referência baseados em melhores práticas do setor para avaliar o desempenho relativo das ações;
	 Realizar visitas periódicas aos locais de execução das ações para verificar de perto o progresso e a conformidade com os planos estabelecidos;
	 Organizar sessões de feedback estruturadas, nas quais as partes interessadas possam compartilhar suas experiências e sugestões de melhoria.
	Estratégias de Avaliação
	 Realizar avaliações durante a implementação das ações para identificar oportunidades de ajuste e melhoria;
	 Organizar workshops com a participação das equipes e beneficiários para discutir os resultados preliminares e ajustar as estratégias conforme necessário;
	 Conduzir avaliações somativas ao final de cada ciclo de implementação para avaliar os resultados alcançados em relação aos objetivos estabelecidos;
	 Preparar relatórios finais para análise dos resultados, lições aprendidas e recomendações para futuras ações.
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	 Elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre o progresso e os resultados das ações implementadas são fundamentais.
	 Realizar relatórios trimestrais e anuais;
	 Garantir que os relatórios sejam de fácil entendimento, utilizando linguagem clara e objetiva.
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	 Utilizar mídias digitais para compartilhar atualizações;
	 Publicar posts com fotos, vídeos e infográficos sobre as ações e resultados;
	 Engajar com o público por meio de comentários, enquetes e transmissões ao vivo para responder perguntas e obter feedback.
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	 Enviar comunicados de imprensa regulares sobre eventos e progressos;
	 Organizar entrevistas com autoridades e especialistas para discutir os avanços e desafios;
	 Produzir programas ou segmentos dedicados às ações no sistema prisional.
	Eventos Públicos e Seminários
	 Organizar conferências anuais, fóruns e workshops temáticos;
	 Promover audiências para ouvir a comunidade e as partes interessadas;
	 Participar de feiras e eventos comunitários para distribuir materiais informativos.
	Boletins Informativos
	 Incluir entrevistas, histórias de sucesso, estatísticas e próximas etapas;
	 Enviar por e-mail e disponibilizar em locais públicos como centros comunitários e bibliotecas.
	Engajamento com Organizações da Sociedade Civil
	 Estabelecer colaborações para organizar eventos e campanhas informativas;
	 Realizar consultas regulares para obter feedback e sugestões;
	 Utilizar as redes e plataformas das organizações parceiras para ampliar o alcance das informações.
	Objetivos do Monitoramento e Avaliação
	 Assegurar que as atividades do plano sejam realizadas conforme o cronograma;
	 Detectar problemas e desvios em relação aos objetivos propostos;
	 Fornecer informações para ajustes necessários e melhorias contínuas no plano.
	Estratégias de Acompanhamento
	 Realizar reuniões mensais com a equipe de implementação para discutir o progresso e desafios;
	Estratégias de Monitoramento (1)
	 Realizar visitas regulares às unidades prisionais para observar a implementação do plano e interagir com os envolvidos;
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